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Editorial
1.  O Ministério da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior 
(MCTES) divulgou, em outubro de 2016, um documento para 
discussão pública intitulado Sobre a evolução da organiza-
ção do sistema de C&T e de ensino superior: construir o futuro, 
acreditar no conhecimento. Trata-se de um texto, apresentado 
ainda sob a forma de draft, que se divide em duas partes: a 
primeira, sobre a organização do sistema de ciência e tecno-
logia e a sua articulação com o ensino superior; e, a segunda, 
sobre a diversificação e a avaliação institucional do ensino 
superior.
Provavelmente escrito pelo próprio Ministro, o documento 
colocado a debate público apresenta-se muito bem documen-
tado e com uma orientação política sólida, podendo constituir 
um excelente ponto de partida para políticas públicas susten-
tadas nos campos do desenvolvimento do sistema científico 
e tecnológico. Mas o mesmo já não se pode dizer quanto à 
outra problemática do documento, a relativa à diversificação 
(e avaliação institucional) do ensino superior.
A primeira parte recebe, seguramente, a concordância 
generalizada da comunidade científica, que se pronunciou 
claramente contra a política do Ministério liderado por Nuno 
Crato (e, na FCT, por Miguel Seabra) no Governo PSD-CDS 
(2011-2015), responsável pela quebra drástica dos meios fi-
nanceiros atribuídos à I&D e por uma absurda política que, 
em nome da “excelência”, conduziu um processo de avaliação 
de Unidades de I&D que desqualificou e enfraqueceu áreas 
inteiras do conhecimento, como a das Ciências da Educação. 
A questão que se coloca não está tanto no plano das ideias 
mas, sobretudo, na capacidade de mobilizar os meios finan-
ceiros que permitam, de novo, o investimento público em I&D 
(gerador de outros investimentos, nomeadamente privados). 
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O adiamento da divulgação dos resultados dos concursos para as bolsas de dou-
toramento e pós-doutoramento, o adiamento para final de 2016 (empurrando 
para 2017) da convocatória para projetos FCT em todos os domínios científi-
cos, as indefinições quanto ao financiamento do chamado “emprego científico”, 
mostram que as políticas científicas não podem viver apenas de boas ideias e 
de processos de participação. Estes são importantes mas não chegam. Espera-se 
que, em 2017, as políticas de I&D beneficiem não apenas das verbas atribuídas 
no Orçamento de Estado, ligeiramente superiores às dos orçamentos anteriores, 
mas igualmente das verbas cativadas em 2016 para manter a despesa pública 
nos parâmetros exigidos pela Comissão Europeia.
O mesmo já não se passa com a segunda parte do documento. Aí, o documen-
to do MCTES é profundamente conservador, mantendo (e pretendendo mesmo 
reforçar) a estrutura binária do ensino superior português. Essa posição conser-
vadora assenta na ideia de que a divisão institucional do ensino superior em 
universitário e politécnico é condição para a diversificação da oferta de cursos 
e modalidades de ensino superior. 
O MCTES sabe que não há nenhuma evidência que mostre que esta estrutura 
binária gere diversificação de oferta. Pelo contrário, sabe que a manutenção 
desse absurdo, mantido pelo “centrão” político e universitário desde o final dos 
anos 1970, é responsável pelo atrofiamento de iniciativas tanto no sector uni-
versitário (e.g., na organização de cursos de curta duração marcadamente pro-
fissionais, para os quais tem capacidade instalada e forte procura estudantil), 
como no sector politécnico (e.g., na organização de mestrados e doutoramentos 
em áreas carenciadas e fortemente ligadas ao tecido social, económico e cultu-
ral nas regiões onde se inserem). No plano internacional, aqueles que optaram 
por esse caminho nos anos de 1960 e 1970 há muito que mudaram de rumo, 
acabando com uma distinção que assentava em pressupostos elitistas com os 
quais, reconheça-se, o documento do MCTES não se identifica.
A distinção defendida na p. 56 do referido documento para distinguir as for-
mações nos ensinos universitário e politécnico é de um total e completo non 
sense epistemológico e conceptual. Aplique-se, no concreto, essa distinção a 
diversas áreas profissionais e do conhecimento, por exemplo, à educação, à saú-
de ou mesmo às engenharias. A distinção na formação obedece a uma divisão 
que há muito não tem qualquer suporte de natureza científica ou profissional, 
gerando absurdos como este: o mestrado em Formação de Adultos e Desenvol-
vimento Local de uma escola superior de educação, inserida no ensino politéc-
nico, não pode ser considerado de Ciências da Educação; o mesmo mestrado, 
apresentado por uma universidade, já pode ser de Ciências da Educação, espe-
cialização em Formação de Adultos e Desenvolvimento Local. O argumento para 
Editorial
Revista Lusófona de Educação 7
esta distinção é que as Ciências da Educação são uma designação reservada 
para os cursos universitários!
O MCTES sabe, melhor do que ninguém, que há institutos politécnicos que 
têm, nos planos científico e académico, corpos docentes mais qualificados que 
algumas universidades. Não será um absurdo impedir que essas instituições 
possam oferecer mestrados e doutoramentos nas áreas para os quais reúnem as 
condições definidas para o ensino universitário? O mero bom senso de utilizar 
bem os recursos dos contribuintes não devia levar o MCTES a propor mudanças 
na legislação que rege atualmente o ensino superior, em particular o RJIES e os 
artigos da Lei de Bases para o ensino superior?
A atual solução governativa não esgota no Governo a iniciativa legislativa. 
Por isso, o nosso apelo para que outros atores - sindicatos dos professores, ins-
titutos politécnicos, universidades, partidos políticos (nomeadamente os que 
suportam parlamentarmente o Governo) – venham a assumir esta questão e a 
tragam para debate público. O que está, e é reafirmado no documento do  MCTES, 
é uma solução conservadora sem futuro nem audácia, aliás em contraciclo com 
as outras partes do documento.
2. É sabido que, na educação, os valores apresentam-se como uma qualidade 
estrutural no processo formativo. O que deve ou não deve ter valor na formação 
do homem? Para que educação devemos caminhar? Nesta revista convidamos o 
leitor a retomar uma das questões fundamentais da pedagogia, mas que, muitas 
vezes, não ocupa o lugar de destaque que devia ter na relação da educação com 
os valores. Entre outras problemáticas, a questão da “deficiência” ajuda a pensar 
o valor e o sentido a dar à educação. Esta questão não pode deixar de fazer parte 
do ideal formativo, ajudando-nos a dar sentido ao ensino e à aprendizagem. 
Este número disponibiliza aos leitores /investigadores um dossier temático 
Uma outra forma de “Olhar” e pensar a deficiência, coordenado por Isabel San-
ches e Charles Gardou. Para além do conjunto de artigos sob a semântica da de-
ficiência, convidamos os nossos leitores a revisitarem outras temáticas. Assim, 
no artigo Sustentabilidade da investigação educacional: contributos da literatura 
sobre o conceito, fatores e ações, as autoras, Cecília Guerra e Nilza Costa, proce-
dem a uma revisão de literatura sobre a sustentabilidade da investigação, apre-
sentando-se o conceito, os fatores e ações para a sua concretização. Com este 
artigo, as autoras visam, por um lado, contribuir para a qualidade da investiga-
ção educacional, na sua dimensão da sustentabilidade, e, por outro, evidenciam 
a importância da integração de fatores-chave no desenvolvimento de projetos, 
influenciando as políticas educacionais, as agências de  financiamento e os di-
versos atores nela envolvidos, sejam investigadores, professores ou estudantes.
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Dante Castillo Guajardo, Oscar Espinoza Díaz & Luis González Fiegehen, no 
artigo Educación de adultos y formación ciudadana: el caso chileno, ao analisa-
rem as modalidades de educação de adultos, implementadas pelo Ministério da 
Educação do Chile, pretendem avaliar a correlação entre educação de adultos e 
formação cívica dos alunos. Com este estudo, os autores concluíram que é ne-
cessário ajustar o currículo de educação para a cidadania reduzindo-se, assim, 
os fatores de risco do insucesso escolar e propiciando a inclusão social dos 
sectores mais excluídos no Chile.
No artigo Escola-Família: Aprendendo juntas… Um projeto socioeducativo, os 
autores, Luís Carvalho e Maria da Conceição Pereira, apresentam os resultados 
de um projeto de investigação sobre a relação Escola-Família, demonstrando 
que essa cooperação contribui para a melhoria das aprendizagens. 
O artigo intitulado Riesgos psicosociales en una Universidad de Ecuador: 
técnicas de Lógica Difusa, de Francisco Gómez-Gómez compara as técnicas da 
Lógica Difusa e as técnicas da Lógica tradicional para avaliar os riscos psicosso-
ciais de docentes e não docentes da Universidade Técnica de Cotopaxi, localiza-
da em Latacunga, Equador. 
Na secção Diálogos, Isabel Sanches conversa com Isabel Amaral para nos aju-
dar a refletir sobre as questões da fratria, nas situações de deficiência, e parti-
lhar connosco as suas vivências com um irmão que sofre de deficiência.
Na rubrica Recensão, é analisada criticamente a obra Investigação qualitati-
va: inovação, dilemas e desafios (vol.2), de Francisco Neri de Souza, Dayse Neri 
de Souza e António Pedro Costa, publicada pelas Edições Ludomedia. Trata-se 
de um livro essencial para investigadores, orientadores, docentes de metodo-
logias de investigação e avaliadores de trabalhos de investigação. Uma parte 
importante da economia textual do livro é dedicada ao debate sobre a perti-
nência da investigação qualitativa, fazendo os autores recomendações para os 
trabalhos de natureza académica.
A secção Notícias dá destaque à cerimónia de atribuição, pela Universida-
de Lusófona de Humanidades e Tecnologias, do título de Doutor Honoris Cau-
sa aos Professores António Sampaio da Nóvoa, da Universidade de Lisboa (UL), 
e Carlos Alberto Torres, da Universidade da Califórnia em Los Angeles (UCLA). 
Publicam-se também neste número da RLE, pelo significado de que se revestem, 
as laudationes do Professor António Nóvoa e do Professor Carlos Alberto Tor-
res, realizadas, respectivamente, pela Professora Rita Hofstetter, da Faculdade 
de Psicologia e das Ciências da Educação, da Universidade de Genebra, e pelo 
Professor António Teodoro, do Instituto de Educação da Universidade Lusófona, 
bem como os agradecimentos dos homenageados.
Editorial
Revista Lusófona de Educação 9
No cumprimento de uma das rubricas da política editorial da Revista Lusó-
fona da Educação, divulgam-se, neste número, alguns resumos de Dissertações 
apresentada no âmbito do Mestrado de Ciências da Educação: Educação Especial 
– domínio cognitivo e motor, defendidas no Instituto de Educação da Universida-
de Lusófona de Humanidades e Tecnologias.
Lisboa, Dezembro de 2016
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